
Nº da proposição
00140/2020

Data de autuação
18/05/2020

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO SERGIO AGUIAR
DEPUTADO BRUNO PEDROSA

Ementa:

ASSEGURA AO CONSUMIDOR, A REMARCAÇÃO DE EVENTO CONTRATADO EM RAZÃO DA
DOENÇA COVID-19, CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR
COAUTORIA: DEPUTADO BRUNO PEDROSA

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI - REMARCAÇÃO DE EVENTOS (COVID-19)

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  14/05/2020 16:43:28  Data da assinatura:  14/05/2020 16:59:00

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

AUTOR: DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PROJETO DE LEI
14/05/2020

ASSEGURA AO CONSUMIDOR, A REMARCAÇÃO DE
EVENTO CONTRATADO EM RAZÃO DA DOENÇA COVID-19,
CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica assegurado ao consumidor, no âmbito do Estado do Ceará, que o pacote de evento
contratado poderá ser remarcado, em razão da doença COVID-19, causada pelo novo coronavírus.

§ 1º. Fica proibida a cobrança de qualquer taxa extra ou multa ao consumidor que optar pela remarcação
de que trata o art. 1º desta Lei.

§2º. A data da remarcação fica a critério do contratante, não ultrapassando 18 meses da data inicial
contratada, não havendo custo algum para a parte interessada, desde que respeitados os dias e horários
contratados, respeitando-se a forma originalmente contratada.

Art. 2º - O cancelamento do evento por parte do contratante, permitirá à contratada cobrar multa no
percentual de 20% do valor pago.

Parágrafo único. A devolução do montante pago deverá ocorrer em até 12 (doze) parcelas, após o término
da pandemia.

Art. 3º - A lei estabelece que as regras terão vigência de seis meses, podendo haver prorrogação por igual
período, enquanto o país estiver tentando conter o avanço do novo coronavírus, de acordo com as
recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS).

  Art. 4º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os infratores à multa prevista no art. 57,
parágrafo único, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

 Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 de maio de 2020.
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JUSTIFICATIVA

 

Em razão da proliferação do novo coronavírus e da proibição de reunião que se impõe, muitas pessoas,
com eventos previstos para essa época, estão sendo obrigadas a postergar a festa para uma data futura, ou
até mesmo cancelar.

Infelizmente, a legislação vigente não contempla regras específicas para cancelamento e remarcação em
casos específicos de decretação de epidemias de doença pela autoridade competente, ou em caso de
pandemia de doença decretada pela Organização Mundial de Saúde, deixando o consumidor sem respaldo
legal.

 Em casos de pandemia de doenças, entretanto, entendemos que essa situação merece ser tratada maneira
específica, levando em consideração o que diz o, inciso I, do art. 6º do Código Consumerista, quando
prevê que é direito básico do consumidor:

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

  I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”.

II – (...)

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as
tornem excessivamente onerosas;

 

Neste sentido, tal medida, além de proteger os consumidores é medida de Saúde Pública, a fim de evitar
uma maior proliferação do vírus.

Por outro lado, as empresas prestadoras de serviços, não podem ficar no prejuízo, por não serem culpadas
de tal acontecimento que leva o cliente a decisão de remarcar ou cancelar a solenidade.

O objetivo da proposição é importante porque muitas empresas de eventos estão sem fluxo de caixa desde
o início da pandemia, e, ainda teriam de desembolsar recursos devido aos cancelamentos.

Essa medida vai desobrigar as empresas a fazer o reembolso imediato, mas, também, obrigando que
façam na integralidade, sem custos adicionais ou multas.

Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação desta proposição.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
05/06/2020

 

PROJETO DE LEI N° 00140/2020

AUTORIA: Dep. Sergio Aguiar

EMENTA: “Assegura ao Consumidor a remarcação de Evento contratado
em razão da doença COVID-19, causada pelo novo Coronavírus, no Estado
do Ceará e dá outras providências.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00140/2020
Deputado , que: Sérgio Aguiar “Assegura ao Consumidor a remarcação de Evento contratado em
razão da doença COVID-19, causada pelo novo Coronavírus, no Estado do Ceará e dá outras
providências.”

DO PROJETO

“Art. 1º - Fica assegurado ao consumidor, no âmbito do Estado do Ceará, que o
pacote de evento contratado poderá ser remarcado, em razão da doença
COVID-19, causada pelo novo coronavírus.

§ 1º. Fica proibida a cobrança de qualquer taxa extra ou multa ao consumidor
que optar pela remarcação de que trata o art. 1º desta Lei.

§2º. A data da remarcação fica a critério do contratante, não ultrapassando 18
meses da data inicial contratada, não havendo custo algum para a parte
interessada, desde que respeitados os dias e horários contratados, respeitando-se
a forma originalmente contratada.

Art. 2º - O cancelamento do evento por parte do contratante, permitirá à
contratada cobrar multa no percentual de 20% do valor pago.
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Parágrafo único. A devolução do montante pago deverá ocorrer em até 12 (doze)
parcelas, após o término da pandemia.

Art. 3º - A lei estabelece que as regras terão vigência de seis meses, podendo
haver prorrogação por igual período, enquanto o país estiver tentando conter o
avanço do novo coronavírus, de acordo com as recomendações da Organização
Mundial da Saúde (OMS).

Art. 4º - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita os infratores à multa
prevista no art. 57, parágrafo único, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.” 

2. JUSTIFICATIVA: 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

“Em razão da proliferação do novo coronavírus e da proibição de reunião que se
impõe, muitas pessoas, com eventos previstos para essa época, estão sendo
obrigadas a postergar a festa para uma data futura, ou até mesmo cancelar.

Infelizmente, a legislação vigente não contempla regras específicas para
cancelamento e remarcação em casos específicos de decretação de epidemias de
doença pela autoridade competente, ou em caso de pandemia de doença
decretada pela Organização Mundial de Saúde, deixando o consumidor sem
respaldo legal. Em casos de pandemia de doenças, entretanto, entendemos que
essa situação merece ser tratada maneira específica, levando em consideração o
que diz o, inciso I, do art. 6º do Código Consumerista, quando prevê que é direito
básico do consumidor:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou
nocivos”.

II – (...)

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem
excessivamente onerosas.

Neste sentido, tal medida, além de proteger os consumidores é medida de Saúde
Pública, a fim de evitar uma maior proliferação do vírus. Por outro lado, as
empresas prestadoras de serviços, não podem ficar no prejuízo, por não serem
culpadas de tal acontecimento que leva o cliente a decisão de remarcar ou
cancelar a solenidade.

O objetivo da proposição é importante porque muitas empresas de eventos estão
sem fluxo de caixa desde o início da pandemia, e, ainda teriam de desembolsar
recursos devido aos cancelamentos. Essa medida vai desobrigar as empresas a
fazer o reembolso imediato, mas, também, obrigando que façam na integralidade,
sem custos adicionais ou multas.
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Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a
aprovação desta proposição.”

3. ASPECTOS LEGAIS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos deputados  estaduais”

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:
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(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

4. DO PARECER

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo assegurar que os pacotes de evento
(solenidades) contratados por consumidores cearenses possam ser remarcados levando-se em conta a
situação emergencial por conta da pandemia causada pelo Covid – 19, sem a imposição de taxa extra ou
multa.

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, A
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da
Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa no tocante ao assunto em foco, sendo
concorrente a competência para deflagrar a respectiva iniciativa de leis:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;

(...)               

A Carta Magna Estadual, por sua vez e em homenagem ao princípio da simetria, elenca a possibilidade de
o Estado legislar (de forma concorrente) sobre consumo em seu art. 16, inciso V.

Ainda a despeito, a Carta Magna Federal elencou a defesa do consumidor no rol dos direitos
fundamentais estabelecendo taxativamente em seu art. 5º, XXXII, como dever do Estado a proteção do
consumidor.

Sob a nossa ótica, a proposição em tela se adéqua aos preceitos e princípios norteadores desta lei
consumerista, notadamente no que se refere à proteção dos direitos dos consumidores, especialmente
dentro de um contesto de excepcionalidade e emergência como o vivenciado atualmente em razão da
pandemia causada pelo Coronavírus. Vejamos:

 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)
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V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem
excessivamente onerosas;

Ademais, importa mencionar que a nível federal está em vigor a Medida Provisória nº 948/2020, que
dispõe sobre o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura em
razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (

), trazendo as seguintes determinações sobre o assunto:covid-19

“Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre o cancelamento de serviços, de
reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura, em razão do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus ( ).covid-19

Art. 2º  Na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos,
incluídos   e espetáculos, o prestador de serviços ou a sociedade empresáriashows
não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que
assegurem:

I - a remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados;

II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de outros
serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas empresas; ou

III - outro acordo a ser formalizado com o consumidor.

§ 1º  As operações de que trata o   ocorrerão sem custo adicional, taxa oucaput
multa ao consumidor, desde que a solicitação seja efetuada no prazo de noventa
dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória.

§ 2º  O crédito a que se refere o inciso II do   poderá ser utilizado pelocaput
consumidor no prazo de doze meses, contado da data de encerramento do estado
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

§ 3º  Na hipótese do inciso I do  , serão respeitados:caput

I - a sazonalidade e os valores dos serviços originalmente contratados; e

II - o prazo de doze meses, contado da data de encerramento do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

§ 4º Na hipótese de impossibilidade de ajuste, nos termos dos incisos I a III do 
, o prestador de serviços ou a sociedade empresária deverá restituir o valorcaput

recebido ao consumidor, atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, no prazo de doze meses,
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública reconhecido
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

(...)

Art. 5º  As relações de consumo regidas por esta Medida Provisória caracterizam
hipóteses de caso fortuito ou força maior e não ensejam danos morais, aplicação
de multa ou outras penalidades, nos termos do disposto no art. 56 da Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990.
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Art. 6º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.”

Note-se que as disposições traçadas pela Proposição em estudo encontram-se em consonância com o
que determina a Medida Provisória supra, com exceção do dispositivo contido em seu , queartigo 2º
traz matéria inovadora e em desacordo com a MP, . devendo, portanto, ser suprimido

É importante dizer que o Parlamento Estadual tem a prerrogativa de legislar sobre os assuntos
elencados no art. 24 da Constituição Federal, a exemplo de matéria relacionada a consumo, porém,
deverá fazê-lo de forma a respeitar as disposições gerais sobre o assunto quando há regra federal
neste sentido, a exemplo da MP acima citada, devendo a iniciativa de leis ser deflagrada de forma
suplementar, sem, entretanto, inovar de maneira a trazer disposição que não se adeque ao
regramento geral.

Corroborando com este entendimento, observe-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:

Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição, a
União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor o
âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a
esfera de competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, de
outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis
nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública,
consubstanciada na LC 80/1994), não pode ultrapassar os limites da
competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo
estadual incidirá, diretamente, no vício da inconstitucionalidade. A edição, por
determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios
mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União

 Precedentes. [Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. ADI
, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-2005, P, 2.903 DJE de 19-9-2008.]”

“A Constituição do Brasil contemplou a técnica da competência legislativa
concorrente entre a União, os Estados-membros e o Distrito Federal, cabendo à
União estabelecer normas gerais e aos Estados-membros especificá-las. É
inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por texto

. [ , rel. min. Erosfederal, em matéria de competência concorrente ADI 1.245
Grau, j. 6-4-2005, P, DJ de 26-8-2005.]”

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em consonância com os princípios e preceitos ditados no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº
8.078/90; bem como com o disposto no art. 5º, XXXII; artigo 24, V, da Constituição Federal e artigo 16,
V, da Constituição do Estado do Ceará, contanto que haja a supressão do art. 2º, por trazer
dispositivo inovador em desacordo com a Medida Provisória nº 948/2020, em vigor e que traz as
disposições gerais sobre o assunto.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Memo. nº /2020 Fortaleza-CE, 29 de junho de 2020. 

 
 

Ao Exmo. Senhor José Sarto, Presidente da Assembleia Legislativa do 
estado do Ceará 

 
 
 

Venho pelo presente solicitar a V. Ex. a honra de assinar 

conjuntamente (subscrever em co-autoria) com o nobre Parlamentar o Projeto 

de LEI nº 140/2020, de autoria, do Deputado Sérgio Aguiar que “DISPÕE 

ASSEGURA AO CONSUMIDOR, A REMARCAÇÃO DE EVENTO 

CONTRATADO EM RAZÃO DA DOENÇA COVID-19, CAUSADA PELO 

NOVO COROVIRUS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”O que o faz com arrimo no art. 199 do Regimento Interno 

desta Augusta Casa Legislativa. 

 
 
 

DEPUTADO BRUNO PEDROSA 

 

 

 

                                   DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR 

        (AUTORIZAÇÃO) 
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MEMO. Nº /2020 Fortaleza, 29 de junho de 2020. 

 
 
 

À Sua Excelência o Senhor 

José Sarto Nogueira Moreira, 

Presidente da Assembleia legislativa do Ceará 

 
 
 
 
 

 
Senhor Presidente, 

 
 

Ao cumprimentar cordialmente V.Exa., solicito a coautoria da proposição abaixo 

especificada, que se encontra em trâmite neste Poder. 

 

Projeto de Lei nº 140/2020, que dispõe assegura ao consumidor, a remarcação de      

evento contratado em razão da doença covid-19, causada pelo novo corovirus, no 

âmbito do estado do ceará e dá outras providências. 

 

Aproveito o ensejo, para reiterar a V.Exa. protestos de elevada estima e apreço. 
 
 

 

DEPUTADO BRUNO PEDROSA 
 
 

 

                DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR 

                                             (AUTORIZAÇÃO) 
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GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
02/07/2020

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 140/2020

 

Assegura ao consumidor, a remarcação de evento contratado
em razão da doença Covid-19, causada pelo novo coronavírus,
no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

Autor: Dep. Sérgio Aguiar.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 140/2020, de autoria do nobre Deputado Sérgio Aguiar, que
“Assegura ao consumidor, a remarcação de evento contratado em razão da doença Covid-19, causada
pelo novo coronavírus, no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que permitem a tramitação da matéria por
esta via.

No que diz respeito a competência legislativa, devemos esclarecer que os Estados organizam-se e
regem-se pelas Constituições e lei que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição

, como podemos depreender da análise do art. 25,  e §1 , da Constituição Federal.Federal caput o
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O tema tratado pelo Projeto de Lei em análise diz respeito ao consumo, matéria de iniciativa legislativa
de competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, nos termos do art. 24, V, da
Constituição Federal.

Ademais, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, §2 ) e não existindo lei federal sobre normas gerais, os Estadoso

exercerão competência legislativa plena, para atender suas peculiaridades (CF/88, art. 24, §3º).

Em se tratando dos direitos básicos do consumidor, destaca-se o que Código de Defesa do Consumidor
prevê no art. 6º, incisos V, :in verbis

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

(...)

V – a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, nestes termos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

Insta esclarecer que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos Deputados
Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II, III, IV, V,
VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
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III – leis ordinárias;

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Insta destacar que o ordenamento jurídico brasileiro reconhece a hipossuficiência do consumidor nas
relações de consumo, sendo importante transcrever o que dispõe o Art. 4º, inciso I, da Lei 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), in verbis:

Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida,
bem como a transparência e harmonia das relações de consumo,
atendidos os seguintes princípios:

I – reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no
mercado de consumo.:

Além disto, há norma editada em âmbito federal tratando sobre o tema trazido pelo Projeto de Lei em
análise, não excluindo a competência legislativa suplementar dos Estados, mas com a consequência de
que a legislação elaborada em âmbito estadual não entre em confronto com lei a lei federal. A Medida
Provisória 948, de 08 de abril de 2020, que tem força de lei, no termos do Art. 62 da Constituição
Federal, “dispõe sobre o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e
cultura em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(Covid-19)”, estabelecendo no art. 2º, como se darão os cancelamentos de serviços, in verbis:

Art. 2º. Na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e
de eventos, incluindo shows e espetáculos, o prestador de
serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a
reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que
assegurem:

I – a remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos
cancelados;
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II – a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas
respectivas empresas; ou

III – outro acordo a ser formalizado com o consumidor

(...)

§4º Na hipótese de impossibilidade de ajuste, nos termos dos
incisos I a III do caput, o prestador de serviços ou a sociedade
empresária deverá restituir o valor recebido ao consumidor,
atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial –   IPCA-E, no prazo de doze
meses, contado da data de encerramento do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6,
de 2020.

O art. 5º da mesma Medida Provisória 948 estabelece que “as relações de consumo regidas por esta
Medida Provisória caracterizam hipóteses de caso fortuito ou força maior e não ensejam danos morais,
aplicação de multa ou outras penalidades, nos termos do disposto no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990”.

Diante do exposto, no intuito de aprimorar a proposta em análise com vistas aos princípios do direito do
consumidor, bem como deixá-lo em consonância com a Medida Provisória 948, salvaguardando a boa
ideia do nobre Deputado Sérgio Aguiar, fazemos a ressalva que o Projeto de Lei prossiga em sua

,regular tramitação com a supressão do art. 4º, e a modificação do art. 2º,  e parágrafo únicocaput
devendo vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º- Caso o consumidor tenha interesse na rescisão contratual, poderá solicitá-la sem
nenhum custo, ficando estabelecido que a devolução do valor pago deverá ocorrer em até 12
(doze) meses após o término da Pandemia pelo COVID-19.

Parágrafo Único- As despesas relacionadas aos serviços de pré-evento, que tenham sido
prestados integralmente antes da realização do evento, não serão reembolsadas, como serviço
de cerimonial, degustações, criação de peças virtuais ou gráficas, material de divulgação e
demais serviços que tenham sido integralmente concluídos, antes do pedido de rescisão
contratual."

Assim, feitas as devidas ressalvas, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia
com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, não havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 140/2020, com a supressão do art. 4º e a modificação do art. 2º, FAVORÁVEL

 e parágrafo único.caput

É o nosso parecer.
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DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)

23 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/07/2020 21:35:24  Data da assinatura:  02/07/2020 21:35:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

45ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 02/07/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE DEFESA DO CONSUMIDOR;

E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

27 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   COFT

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  15/07/2020 23:48:22  Data da assinatura:  15/07/2020 23:49:27

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, E DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 140/2020

ASSEGURA AO CONSUMIDOR, A REMARCAÇÃO
DE EVENTO CONTRATADO EM RAZÃO DA
DOENÇA COVID-19, CAUSADA PELO NOVO
CORONAVÍRUS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 140/2020, proposto pelo Deputado Sérgio Aguiar, o qual assegura ao
consumidor, a remarcação de evento contratado em razão da doença Covid-19, causada pelo novo
coronavírus, no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Em razão da proliferação do novo coronavírus
e da proibição de reunião que se impõe, muitas pessoas, com eventos previstos para essa época,
estão sendo obrigadas a postergar a festa para uma data futura, ou até mesmo cancelar.
Infelizmente, a legislação vigente não contempla regras específicas para cancelamento e
remarcação em casos específicos de decretação de epidemias de doença pela autoridade
competente, ou em caso de pandemia de doença decretada pela Organização Mundial de Saúde,
deixando o consumidor sem respaldo legal.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/12, que apresentou parecer favorável com modificação e supressão a sua regular
tramitação, por entender que não encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais, desde
que realizadas as devidas mudanças.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 02 de
julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 20/24).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei assegura ao consumidor, a remarcação de evento contratado em razão da doença
Covid-19, causada pelo novo coronavírus, no âmbito do Estado do Ceará e dá outras providências.

A matéria é benéfica, uma vez que busca possibilitar a remarcação de atividades relativas a eventos no
Estado, de maneira a resguardar o equilíbrio financeiro e econômico desse ramo, que é um dos últimos a
ter sua atividade retomada, devido ao caráter de aglomeração deste. Portanto é uma matéria favorável ao
comércio, bem como está em acordo com as diretrizes administrativas do Estado, que busca a
manutenção dos postos de trabalho e das empresas da melhor maneira possível.

Entretanto, conforme já levantado no parecer do relator aprovado na CCJR (fls. 20/24), a proposta
necessita de alterações e supressões, para garantir a sua eficácia e aplicabilidade, bem como de estar em
alinho com a legislação federal (Medida Provisória 948), para que se resguarde a iniciativa do
Parlamentar. Logo, sugerimos que o Projeto de Lei prossiga em sua regular tramitação com a supressão
do art. 4º, e a modificação do art. 2º, caput e parágrafo único, devendo vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º- Caso o consumidor tenha interesse na rescisão contratual, poderá
solicitá-la sem nenhum custo, ficando estabelecido que a devolução do valor pago
deverá ocorrer em até 12 (doze) meses após o término da Pandemia pelo
COVID-19.

Parágrafo Único - As despesas relacionadas aos serviços de pré-evento, que
tenham sido prestados integralmente antes da realização do evento, não serão
reembolsadas, como serviço de cerimonial, degustações, criação de peças virtuais
ou gráficas, material de divulgação e demais serviços que tenham sido
integralmente concluídos, antes do pedido de rescisão contratual.
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Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei n° 140/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
COM MODIFICAÇÃO DO CAPUT E DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º E SUPRESSÃO

 à regular tramitação da presente Proposição.DO ART. 4º

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/07/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 56ª (QUINQUAGESIMA SEXTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E TRÊS 

 
ASSEGURA AO CONSUMIDOR A REMARCAÇÃO DE 

EVENTO CONTRATADO EM RAZÃO DA DOENÇA 

COVID-19, CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS, 

NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica assegurado ao consumidor, no âmbito do Estado do Ceará, que o pacote de 

evento contratado poderá ser remarcado, em razão da doença Covid-19, causada pelo novo 

coronavírus. 

§ 1.º Fica proibida a cobrança de qualquer taxa extra ou multa ao consumidor que optar 

pela remarcação de que trata o art. 1.º desta Lei. 

§ 2.º A data da remarcação fica a critério do contratante, não ultrapassando 18 (dezoito) 

meses da data inicial contratada, não havendo custo algum para a parte interessada, desde que 

respeitados os dias e horários contratados, respeitando-se a forma originalmente contratada. 

Art. 2.º Caso o consumidor tenha interesse na rescisão contratual, poderá solicitá-la sem 

nenhum custo, ficando estabelecido que a devolução do valor pago deverá ocorrer em até 12 (doze) 

meses após o término da pandemia pela Covid-19. 

Parágrafo único. As despesas relacionadas aos serviços de pré-evento que tenham sido 

prestados integralmente antes da realização do evento, não serão reembolsadas, como serviço de 

cerimonial, degustações, criação de peças virtuais ou gráficas, material de divulgação e demais 

serviços que tenham sido integralmente concluídos, antes do pedido de rescisão contratual. 

Art. 3.º Esta Lei estabelece que as regras tenham vigência de 6 (seis) meses, podendo 

haver prorrogação por igual período, enquanto o país estiver tentando conter o avanço do novo 

coronavírus, de acordo com as recomendações da Organização Mundial da Saúde – OMS. 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 9 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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